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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

A segurança pública é um tema que está sendo debatido por todos os segmentos de nossa sociedade, tal é a sensação de insegurança que estamos vivendo. No entanto, não se trata somente de sensação, mas de uma realidade brutal que acomete toda a sociedade e, de forma ainda mais perversa, os mais vulneráveis como os pobres, os negros, as mulheres e a população LGBT. 

Com relação às mulheres, além de fisicamente serem mais visadas, se na via pública podem ocorrer casos de assédio, no transporte coletivo e mesmo em táxis, tais situações fazem parte do cotidiano das mulheres. Um caso que chocou Porto Alegre nos últimos dias foi o da jovem entrevistada pelo jornal eletrônico Sul21, que não quis revelar sua identidade, chamada de Elisa pela reportagem.

Conforme retrata a matéria, “Ela pegou um táxi na rua General Lima e Silva para ir até sua casa, na rua André da Rocha, mas o taxista não ficou feliz em ser acordado para realizar uma corrida tão curta. O caso dela, que acabou com o motorista perseguindo-a dentro de seu prédio, não é isolado”
. E, a seguir, seguem diversos outros relatos de vítimas de maus taxistas em nossa Cidade.

Em uma perspectiva de, por um lado, garantir a integridade física das mulheres e combater o machismo existente nessas situações e, por outro, ser uma demanda de direito do consumidor, pois a própria Lei dos Táxis garante o tratamento dos passageiros com urbanidade e respeito por parte do condutor, apresentamos uma tentativa de solucionar ou, ao menos, amenizar tal problema em nossa Cidade.
A nossa proposta é a de que o Município, de forma progressiva, aumente o número de condutoras, permissionárias ou auxiliares, até o preenchimento de uma cota mínima de mulheres, para que seja possível que o passageiro opte por acionar um táxi conduzido por uma mulher, se assim o desejar. Tal proposta é inovadora e permitirá um bom debate a respeito das possibilidades de uma política pública que permita maior conforto e segurança às passageiras mulheres em nossa Cidade.

Dessa forma, diante da importância de o Município investir em políticas públicas, tanto econômicas como sociais, para garantir direitos fundamentais a toda a diversidade de nossa sociedade, e do indiscutível alcance social contido na presente Proposição, solicitamos aos nobres pares desta Casa Legislativa o apoio necessário para sua aprovação.

Sala das Sessões, 19 de junho de 2015.

VEREADORA FERNANDA MELCHIONNA                    VEREADOR PROF. ALEX FRAGA

PROJETO DE LEI

Inclui § 5º no art. 2º da Lei nº 11.582, de 21 de fevereiro de 2014, estabelecendo mínimo de 20% (vinte por cento) de mulheres dentre os condutores de táxi do Serviço Público de Transporte Individual por Táxi no Município de Porto Alegre.
Art. 1º  Fica incluído § 5º no art. 2º da Lei nº 11.582, de 21 de fevereiro de 2014, conforme segue: 

“Art. 2º  .....................................................................................................................
....................................................................................................................................

§ 5º  Dentre os condutores de táxi, deverá haver mínimo de 20% (vinte por cento) de mulheres, percentual a ser atingido progressivamente e reavaliado anualmente para posterior incremento.” (NR)
Art. 2º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

/TAM

� Fonte: <http://www.sul21.com.br/jornal/jovens-relatam-casos-de-assedio-protagonizados-por-taxistas-em-porto-alegre/>. 





